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CÃIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0734/1 7

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de

vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e da' outras providências.
Leis Municipais nº 15.425/11, 15.470/11 e 16.137/15 introduzem modificações na Lei nº

10.365/87;

- Lei Municipal nº 11540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de

exame e pulverização periódica das árvores do Municipio de São Paulo, afim de combater a

ação dos cupins e preservar o meio ambiente;

- Lei Municipal nº 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das
“calçadas verdes" no Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de

Arborização Urbana, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de

Calçadas — PEC;

- Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Municipio de São Paulo, o

Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores —— PAMPA;

- Lei Municipal nº 14.902, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as infrações
administrativas de provocação de danos em vegetação de porte arbóreo pela colocação de

Paiácio Anchteta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 WWW camara Sªgat/bl
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CÁIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

adereços, enfeites, placas e similares e, por consequência, de danos em animais
vertebrados da fauna silvestre;

- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de

passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, revoga a Lei nº 10.508, de 4 de maio de 1988,

a Lei nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item constante do
Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com alterações;

- Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação
Arborea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e da outras providências;

- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de
competência para autorização de manejo e da' providências correlatas;

- Lei Municipal n0 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a

ocupação do solo no Municipio de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho

de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE;

- Decreto Municipal nº 26.535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei nº 10.365,
de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo
existente no Municipio de São Paulo, e da outras providências. Com alteração dos Decretos
nº 28.088/89 e 56.131/15;

- Portaria nº 44/12, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que dispõe
sobre vistorias técnicas realizadas em exemplares arbóreas localizados em vias públicas,
conforme especifica;

- Portaria nº 130/13, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe sobre

compensação ambiental e manejo por corte, transplante ou intervenção ao meio ambiente;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396—4000 www.camara.sº.gov br
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CÁMARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 208/15, que altera o & 2º do art. 9“ da lei nº 10.365, de 22 deisetembro de 1.987,

acrescido pela lei nº 16.137, de 16 de março de 2,015, e dá outras providências. (ref. ao
corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no municipio de São Paulo).

— PL 322/16, que dispõe sobre os serviços de poda, corte e remoção de árvores no âmbito
do municipio de São Paulo, e da' outras providências,

- PL 520/17, que altera o art. 13 da lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, para dispor
sobre a elaboração, por empresas credenciadas, de laudo técnico para instruir pedido de
remoção de vegetação de porte arbóreo no município de são paulo, e dá outras
providências.

— PL 524/17, que altera a lei 10.365 de 1987, para permitir que a poda de árvore seja feita

por pessoajurídica privada, cadastrada perante o município.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.

Presidente de fls. 03.

São Paulo, 14 de novembro de 2017.

Juliyªrrindade'von T Eberlin

ocuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

ChristianâSamar ib Lienert

Procuradora Supervisora de Set de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472
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CÃmARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0734-17

PARECER Nª iª Tv./Zoª DA comrssAo DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE o PROJETO DE LEI Nº 0734/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Camilo Cristofaro, que cria os 55
tº e 2” no art. 8º da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a
poda de vegetação de porte arbóreo existente no Municipio de São Paulo, e dá outras
providências,

De acordo com a proposta, fica vedado o plantio de espécime arbóreo em calçadas onde
exista cabeamento aéreo de qualquer espécie e o fechamento do perímetro em torno das
raízes de espécime arbóreo, dependendo do porte dos mesmos.

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no
regular exercício da competência legislativa desta Casa para editar normas de interesse
local e normas balizadoras do exercício do poder de polícia do Município.

Com efeito, de acordo com os artigos 30, 1, da Constituição Federal e 13, l, de nossa Lei
Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo que por
interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Municipio, mas seu
interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de
Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm,
p .841).

O projeto encontra fundamento tambem no poder de polícia, cuja definição legal consta do
art, 78 do Código Tributário Nacional:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão
de interesse público concernente a segurança, a higiene, a ordem,
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício
de atividades econômicas dependentes de concessão ou
autorização do Poder Público, a tranquilidade pública ou ao respeito
a' propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de policia e a atividade da Administração
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos,
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente
aos particulares um dever de abstenção (“non facere”) a fim de conformar-lhes os
comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo. (ln, Curso de
Direito Administrativo, 25ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.)

Entende—se que o efetivo exercício do poder de policia reclama, a principio, medidas
legislativas limitadoras que servirão de base para uma futura atuação concreta da
Administração nessa condição, razão pela qual e comum afirmar que a polícia administrativa
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como
entende, também, Marçal Justen Filho:

lUtJeM MCB/Zol—ªr/
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319900 fone (11) 3396—4000 wwwgmªra Sº gov br
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CÁMARA MUNICIPALDE

SAO PAU LO
pl0134-17

O chamado poder de policia se traduz, em princípio, em uma
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de
polícia legislativa para indicar essa manifestação da atuação dos
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a caracteristica
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação.
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para
promover a sua concretização. (grifamos) (ln, Curso de Direito
Administrativo, 3ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p, 469.)

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a politica municipal
de meio ambiente e necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art.
41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município.

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisar o projeto no que tange
ao seu conteúdo, verificando a adequação da medida proposta ao interesse público,

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Pelo exposto, na forma do Substitutivoque segue, somos pela LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0734/17.

Acrescenta os 55 1º e 2ª no art. 8º da Lei
nº 10.365, de 22 de setembro de 1987,
que disciplina o corte e a poda de
vegetação de porte arbóreo existente no
Municipio de São Paulo, e da' outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E TA:

Art. 1“ Ficam acrescidos os 55 1ª e 2“ no art. 8“ da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de
1987, com a seguinte redação:

Palaclo Ancmeta Vladuto Jacarei, 100 São Paulo » SP CEP 01319-900 Ione (11) 3396—4000 www camarasg gov br
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CÁMARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
pID734-17

"Art. 8º(...)

& 1º É vedado o plantio de espécime arbóreo em calçadas onde exista
cabeamento aéreo de qualquer espécie,

& 2º É vedado o fechamento do perímetro em torno das raízes de espécime
arbóreo, dependendodo porte das mesmas, no passeio público. " (NR)

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

An. 3“ As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

An. 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário,

Sala da Comissão de Constituição, J Legglação Partícipã uva,

CWBINÍ—TÓ DÉeQUZ'A “rx ,!” RINALD GILIO
& , &

"xx, (
3

i

UMD) , A ;] ÉWK o/CLM
*

,
' k_j “

JANAINA LIMA
SANDRA

TADEU

RAN INE

Palàcro Anchreta Viaduto Jacarei» 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camara sg.gov.b|
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